Escola Profissional do Vale do Tejo


O nosso Projecto de Recomendação defende que o Ministério da Educação (ME), enquanto responsável máximo pela resolução dos problemas do abandono e do insucesso escolar, deve assegurar as condições para uma efectiva reorganização curricular e identificar os bloqueios e obstáculos existentes.

 Assim, consideramos que uma das medidas mais importantes para que esses obstáculos sejam superados será o de reforçar os apoios e incentivos aos Conselhos Locais de Educação e, sobretudo o reforço da autonomia das escolas.

Embora o ME tenha já definido um conjunto de medidas para combater o insucesso educativo dos alunos, a partir do ensino básico, com o objectivo de assegurar o cumprimento da escolaridade obrigatória e o combate à exclusão, este continua a ser o maior drama do nosso país em matéria de educação.

Julgamos então, que o mais necessário e pertinente é a aplicação rigorosa de medidas que já existem mas que, por razões várias, não são correctamente concretizadas.

De modo a optimizar as condições de aprendizagem de todos os alunos e a trabalharmos todos (pais, alunos, professores, autarquias e ministério) em prol de um ensino de qualidade e da qualificação efectiva dos nossos jovens importa definirmos um plano de acção que passa, como já referimos anteriormente, por concretizar um leque de acções das quais destacamos:

· A fusão das três áreas curriculares de Estudo Acompanhado, Formação Cívica e Área Projecto, numa única disciplina permitindo a redução da carga horária lectiva e a participação dos alunos noutras actividades extracurriculares;
· A diminuição do número de alunos por turmas de modo a que se permita um acompanhamento mais individualizado dos alunos por parte do professor;
· A avaliação consistente do desempenho da(s) escola(s) e do desempenho dos professores;

· A gratuitidade dos manuais escolares e um melhor apoio às famílias dos alunos com maiores carências económicas de forma a prevenir a exclusão social uma vez que o apoio social disponibilizado pelo Serviço de Apoio Sócio-Educativo (SASE) é francamente insuficiente; 

· A diminuição da carga horária lectiva dos professores para que disponibilizem de tempo para outras actividades escolares e extra-curriculares;

· O reforço da via tecnológica no ensino público e a oferta de tipologias mais diversas de cursos de forma a proporcionar uma resposta flexível e adequada às especificidades dos alunos.

· A reformulação das aulas de substituição no ensino público para um sistema semelhante ao do ensino profissional.
Consideramos que é urgente alterar os dados da OCDE relativamente à educação em Portugal mas, mais uma vez, reforçamos a ideia que para aspirar a ter uma economia do conhecimento, avançada e competitiva temos que apostar, de forma eficaz e decisiva, no aumento das qualificações da nossa população. 
Queremos uma sociedade mais livre e mais igual, mais inclusiva, tolerante e respeitadora das diferenças. Este objectivo só será possível atingir se as nossas escolas tiverem a capacidade de se repensar, avaliar, identificar erros e definir estratégias que possam melhorar a eficácia dos serviços educativos bem como o acompanhamento oferecido a todos os alunos.
